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Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PROCESSO ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 47/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.10-2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71 /2023 

. CONTRA TO Nº65/2023 

MODALIDADE - TERMO ADITIVO 
SETOR - GABINETE DA PRESIDENCIA 

.. 

.. 

OBJETO -ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL DO CONTRATO Nº 65/2023, CUJO OBJETO É 
O FORNECIMENTO DE MATERIAL DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, CONFORME 
DEMANDA, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 
ANTÔNIO DE JESUS, BAHIA. 

.. 
1 DATA-09 DE OUTUBRO DE 2024. 

CONTRATADO(S) 

\ EMPRESA 11-----------------------------------l 
EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19. 

.. 



.. :~OJJ.BJ~ L.BJG-IJ-'JT,ATivo 
Câmara dÓs Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

Santo Antônio de Jesus - Bahia, 09 de outubro de 2024. 

Do: Gabinete da Presidência 
Para: Presidente 

Assunto: ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL 

Senhor Presidente, 

Solicito de V. Excia, autorização da concessão de alteração do nome empresarial ao 
CONTRATO Nº 65/2023 da empresa EGNALDO · ALVES BARRETO96501294568, 
CNPJ: 26.538.981/0001-19, contratada para fornecimento de material de material de 

, \ expediente, conforme demanda, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de 

Santo Antônio de Jesus, Bahia, de acordo com as disposições da Pregão Presencial nº. 
10/2023, do Processo Administrativo nº 71 /2023. 

JUSTIFICATIVA: 

A empresa EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19, 
foi contratada através do Contrato nº. 65/2023, decorrente do Pregão Presencial nº. 
10/2023, do Processo Administrativo nº 71/2023 que tem como objeto o fornecimento 
de material de expediente, conforme demanda, para suprir as necessidades da 
Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, Bahia. 

O Contrato Nº 65/2023, no valor mensal de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), foi 

.. 

assinado em 08 de dezembro de 2023. .. 

Houve uma alteração do nome empresarial da empresa EGNALDO ALVES 
BARRETO 96501294568. 

Há necessidade de se manter os fornecimentos de material de expediente, conforme 
demanda, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de 
Jesus, Bahia desta Câmara, exigindo que o contrato mencionado acima seja alterado, 

mediante a celebração do 1° Termo Aditivo - ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL 
AO CONTRATO Nº65/2023. 

Atenciosamente, 

Diretor Administrativo 

.. 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 09/10/2024 09:28 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão Nº: 20244340652 

RAZÃO SOCIAL 

MARCOS FABIO L. DE SOUSA & CIA LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

136.579.379 ,: 26.538.981/Q00l-19 

" 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica adma 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquerdébitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 09/10/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRl.t 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secrntaria dc:i Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

" 

A 
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Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

26.538.981/0001-:-19 

MARCOS FABIO LEAL DE SOU$.A.' E CIA LTDA 

- PRACA SAO BENEDITO 414 LOJA - / SERRA GRANDE / VALENCA 
/ BA / 45414-000. . 

A Caixa Econômica . Federal, no uso da atribuição que lhe 
confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica 
que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/09/2024 a 24/10/2024 

Certificação Número: 2024092521145365531490 

Informação obtida em 07/10/2024 10:42:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

& 

& 



PODER JUDICIÁRIO 
1J!JSTIÇA DO 'I'R.2lBALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MARCOS FABIO L. DE SOUSA & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 26.538.981/0001-19 
Certidão nº: 69068769/2024 
Expedição: 09/10/2024, às 09:30:15 

.. 

.. 

Validade: 07/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MARCOS FABIO L. DE SOUSA & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
, inscrito (a) no CNPJ sob o nº 26.538.981/0001-19, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de s~a 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (ht tp: / /www. tst. jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante aiJustiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. .. 

Dúvi,ias ~ sugGstbes: ,:ndt@tst.jus.br 



MUNICÍPIO DE VALENÇA- BAHIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DA RECEITA MUNICIPAL 
RUA- General Labatut, Nº SN - CENTRO- CEP: 45400-000 

.·· ,•,v· 

,;_cr: 

CER'fIDÃO N~6ÂhvA DE DÉin?tÔs FISéAIS . --·\· .·. , ... ,,. 

(·_· ::,-···.·:.\'.'. · :·~i:'.'._.:::'.::\:;;;/.";-_.\-\ <'·_.:~./:<>:·:}i?·'\=;:-:'·,:?:·:_ ;,/:x .. ··,;}f;:i\'•;,. -·: .. ;;<.X'<)%~:Jf,"J::.'../. ·A:.-_::_;'. 
Certifico para devidos fins e efoitos:Jcgais que; revilndó <llf3TIJÚÍVOHUl Séêrc.tària :Municipál da Fazcndapitravésida'illiretória dc:/\rréêádação Tributos 
vem informar que NÃO CONSTÂi\.t D):Brros VÊ~cintjs; âté a presciitê dita; dcTRTBUT()S j'vÚ:lNÍCIPAÍS,~íiiííó;,,'é;âàcó~tjbuiÍit!, mencionado. 

;,i·.: ·:.<><· <i{ :.;: ~\)'.(": ·. :: /\ ·-- : _:: ~- ·:;.i ::: ;(\: ?i ::_:< :)i :- ,:: ·: .:· ' /\()j!i:/:':· ), ?· _'..'{ ·., ::/)~-- .. :;<f<>~i-:ii:- <' . ,_)/??~ 
A Certidão não exclui o direjto/dà. Fazenda, Moníc;ipal;,.co_br-Jr e~:·q\!Íllqu~r .. tempo, ps d~lí!tos .qú.e)vén!J,,rn, a··~e:rem_oâpurados ,pela ,autoridade 
administrativa. ': ·· , ,, ..... ·:···:·"~ '. '"·:,.~. ..,..,,. 

A Certidão não exclui o direito 

autoridade administrativa. 

Data de Emissão: 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Valença, na Internet, no 
endereço https://www.valenca_ba.gov.br/ 

• 

• 

• 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: MARCOS FABIO L. DE SOUSA & CIA L TDA 
CNPJ: 26.538.981/0001-19 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:35:27 do dia 12/08/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 08/02/2025. 
Código de controle da certidão: 2C78.D2A6.93C2.C473 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

.. 

.. 
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· REPÚBLICA FEDERATIVA 00 BRASIL 
'. ,··. , ., .. ,·.· ' .. :- . · .. •·:. '.·; ·. ··. ' 

CAPÂSTRO ~CIONAL QA-PE$SOA .JURiDJÔA 

NÚNERO DE iNSCRlCÁQ 
26.538.981/0001-19 COMPROVAN.TE·DE INSCR 
MATRIZ . . . . . > ·~ÂDAS . 

NOM:: l:MPRESAA/AI: . . . 

MARCOS F.ABIO L. OE SOUSA ~'CI~ LT!lA 

1 TITULO 00 ESTMEI.EC. !ME. N .. TO (Nt'MZ .... OE: t~AS!A)··· .. BAZAR SAO Ml~UEL ·, . '·, · . . • ·· · : 

CóotOO E OESCRIÇÃO OAATMO>'ZUS.éCO~A PR!Nl;!J>~ 

47.55'-5-02 - Comercio varejista de artl~dé armal'inhO .. 

OA!AOE.ASERTURA, 
"i 5i111201J . ', 

CÓ0100EOESCR!ÇÃOOAS/ll1WlPD!::SECONôM!CASSECUIIIOÂR~ · · .. , . , . . . . . . . ·. ·. . , 
47.29-6-99 ~ Cotnérefo vàrajista de pfódµtos· rul111éniíêi~ em.geral ou ~laliaaclo em pro.t1u~ allrri~çlós nãQ • . 
especificados antetlonntmt,e. . . · . · · _ .. ··.· ·· . : . · _· .· . . . · <. < .. -, · · · ·., . 
41.51-2.01 • Cômêrc,fó varnjíst.a.es~é~l~do de ~t!l)Íj::iame~os e $:Uprimentos de. ilÍfÔ,mâtiêa, . . . 
47 .52-1-00 • Comércio varejista es.petjatíi.ado de ~uipàmentos•tfe: m,eft:>nla ~ - . . . . · , . . 
41.~.00 • Comércióva~!~tà ~pei:;iálizado ~e i:aletródo~;ié~'.~ ,q~ipam&itt<>s: ~ , e vídeo . .. . . 
47.55-5-03- Comercio va~istade a,rtl~ ~a eaniaJma~ e.banho/, . . . • . - · '·• / . _ . . . , 
47 .59-S-01-.,Comérçio .varejista ~:artig~ d~ tapeçari~, ccmnu a ~~là!l,as . _ : . <, · . , , 
47 .59-8-99 " P~li::lo v•~ista de ~utrt>s artigos .de uso pe,ssoal e,',dom~tl~c>,não Gspt!IC~~dris~nte'rioni,iente . 
41.eu-01 - C9méiclo varejisti d& brlriquedos e -àrtigos reereativ~ ·. · · · ·. · ·· · · · · · ·· ·· · · · 
47.63-8-02 ~ 'Cofflérci? vàmj~ de artigô,s es~f,tivtj1F . . - .·· .·-
41;63-6--04 - Comél'Cío varejistâ ~ artigos d~.caça, Mlica e camplrtg. · 
47.81-4-00 ., Coni~rcit,; várejistà dê il~g~ dov,asttiáriô .e à,çê$sónos -· 
41.8'2-2.01 • ComércíoV:i( dé.cafçàtios : .. ·. . · . 
47 .S3· H>2 • Com~rclo va · de a,rllgós,de relojoaria · · 
82.19-9-01 - Fotoêóplas' · · ··· ·· · · · ·· · · • 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANJifUREtAJURln!CA 
200-2 • Sociedm:le Etnprésãria Llmimda 

1 .... k_OOR_SA_NJ_g_u_;_é_NE_O_l_To_--'-______________ __.I : ... · ...,,..--- l.<,;.._[..,..~_J;.;..i ... Emffi)_· ..;;.: ·..;;.·•• ... -·,_.,..·· .• ..;. ··_· ,......;.-----",,-----,------•·_:•__,r 

I __ ~-E-~_1_4-0 __ oo_· ... • -.-'. _ __,' l ·I .... ~.,., .,,.· ~-
00
_ . .., •• ~ .... m ___ rr ... i~· D_E_. _...,...._'--_·_ .• · ..... r i.;,.I ~-.-~..;;.1 ... i~;~i..;;..A..;;.• ... ····---"-...,,.,..--,---"-c-'---""-----""'-""---..,-..··,;,,,r :~ ,',' 

1 =~~~~~:~~âl~:com · J 1 ~)~2Ta-11'40 . 1 

l MOTNOOEStruAÇÃOC/-OA'>TRAl 

Aprovado pela Instrução No. rm.-ativa Rf B nº 2.119, de 06 de dezembro dê 2022 ... / 
. ·. .: . ' ,' ·'•º· ' ; ·-

Emitido no dia 09/0812024 às 09:33:1a {data ei hora de Brasília); · 

' . 

0.9108/2024, 09:32 
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--< ALTERAÇÃO EcoNsot;r.oAçÃo 
CONTRATUAL DA SOCIEDADE MARCOS FABTO LEAL DÊ SOUZA &CTA LTDÁ 

. CNPJnº 26.538,98l/0001-19 ·. . . . - . . 
í . . 

~ 
(./J 

.~ 
o 

EGNALDO ·. ALVE$ s~~UJ~TO;, rtacI~n1:11Udàde el~ASllEIR~,. tJÚpida. em ~?IQ5/1980.- ,CASAOQ em .~ 
COMUNHAO, PARCIAL, OE BE~S, EMPRESARIO, CPF nº 965~012J!45-68.• CARTEDRA OIE·JOE(qTHlAOE nº . ;3 
0649612302;. órgão. e~pÊ}l;'.fidor SEê~~ARJJk OE\SEGUAANQ~',P(JBl).IOA~. ê4,,~sidenta ,e 'dt>micihadó(a) . li 
no{a) Avenida do Çru:zelro, 1410,,. '1 Ar:idar ,.Centro em Mutuipé/SA~CEP45480;000; . . . . ·~ 

•' .-.:- ·.,,.·' , . . . ·' . ,'"•"" ·.· •. ,. ··. .. . ,.. - ' ,:_:a. 

único sócio .,da.• ~ocieqade Íi~!tilda. q~ ,!).orile\1:nn?t(i)~riaí: f:GNALD9 At;.V~S •· .. B~~:~o. regis~á 
legahnentf? por contrato• s~cial c:ievl~am'~tite0 arq1.1fltàdo :nestelJµnta:Ç~er~J~t do Ea,tàd!'.) da -Sa:hia,. sob 
NJRE .n!_ 298050640f19/corn ~cs<:te,J>c,a:c'~iftti··,aeitedlte>; 414- Lojl!i, Serra :~ràn~.~. \Élfn'\J'.~ieri~.~fBA, CFP 

. 45414000; ãevidiamera:te Jmicrimcno.~&idtt-oiN.acícmatdà Pessoá J. · . · éob ~ t't~}~6.538.~9$1/0001 • 
18, delibér~ de. pleno .~ c(irnúm a<1etH:f? âJÚs~r il .presEm ·, . • . ..• . atua,!; 00,s ;termos da 'Let n"' 
10Aoa12002, @ediante a$ coodiçõe:;,s:estabeJeê~c:Ja~ nas cláú~úl_as: ~~9 .... es: . · '. · · 

. . . ,. ' ',•.:. ·•• ~ .-'··(. _.. , • - ,., ,·. •,·•·•, ·,· . . , .• ,•,-:-_,. _. •.. · ;3- . .• ·: ,. . . _,, 

: .. ·.. , ... 

.. ··o•Je-ro.-soc1A~ 

CLÂUSULJ\.: PRIM,EIRA: .• O,· Obj~ •.da' empresâ .' será: comercio V~r-ajisté ·d~'.Artigos:ide,,âtmârinho~ , 
Comércio V,a,i:-eJisijr c!e 'PrdçÍi.Jto~; :~Ü.~en,ijpió!t • flm gt?ràJ. .oü esp~çili.uza,êi~ ,_.em 't;ir?~llb:i~ . aflrn~~tr cios • 
Comercioi'\J<'lrejistà. esp~c,eU;ü,l~ó ~e;(eqµipam~ntt,,S'··~,;súprirneri~ •• ~ê-Jnf~ti~a1cÇ~rttéijlip,\larejista, 
espeêializâdo d~ equiparnên~s 'clif.'t~!éfónia; e:'c~mUn~êação, ~orn~rci'ô.:'(,a~ji&ta, espeêiâU:i~do: de 
eletrodoméstfcos' e ecnaipainel'lt<>à: de ,àuf:tio e vídeo~. Cômêrçio Varéjt~ta>de :artigos· de cama; mesa e 
banho, .Comércio Varejista de •àrtigo, de blpêçarla; co_~,aá:<:11 p(;l~ianms; q~ni_ércio v,réjista de ar,tigos 
de usa. doméstico, CométcioVarejista de· artigos 'esport~vos. com.ércio' V,arejistEl ••.de, arligmr ,de· caça, 
pesca e, ,oampitjg.►, Com'ércio. Vareji~ · de,• oeilç~ós;i:Comé,:cio' •;\far:e:Jishl dé:;a~igtjs'.; dé '~tcijoaria, 
Fotocópias. · · · ·· · · 

CNAE; 47.55--,5/02 •. · 
CNAE: 47,29,.;e/99 -
CNAE:-47.51--,2/01 
CNAE: 47 .52~1100 
CNAE: 47.53--9100 
CNAE:47.55-5/0S 
CNAE; 4 7 .ss .. a,01 
CNAE: 47.59-8/99 
CNAE: 47 .63,.6/01 ' 
CNAE: 4 7,63~6102 
·cNAE: 4 7.6a..e/04 
CNÁE:· 47.81-4/00 
CNAE: 47.82-2/01. 
CNAE: 47,83~1 /02 
CNAE: 82.19-9101 

CNÂE(~DSC/1.t.. .. 

DO NOME EMP~SARiÀL > . 
ClÁ,USUl.A SEGUNO~ ... A soêiedáde qué gira srib n~me EGN"l.00 A(VÉS BA~f<ETO. gtrsfã a: pârtir ' . 
desta data,sobno~e:~mpre~ari~l:MARCOSFASI.O:LEALQe,~QlJzt''&iCtAt.,:oA: -. ' : .. . ,\ ·.· . 

IUCIEB 

Junta Córro~rci~ldo•Estado.da Sabia 
Cêmfioo.oRegrstro·sôb i:ht" 29206257265 'em Q7 /08/2024 
,Prptoco!o 24816713ttdé07/08.Í2024 
NOITle da elffip)'eSll MÂÉ<cos fAB!O l, PE sous1 &_CI~ LTDA N!RE 
!:5te doi:1.u:nentç>.!)ode iier veiificadQ em http://regin'.Juceb:ba,gbv,br/AUTE .. 
Chaticelá17Ó2890094$2167 . ·.. - . . . . .· 
Esta cópia fol autentléooadÍgita!meÍ'.l{é e àssinada em. 07/0812024 , ... 
por Bruno Mota Passos _.Secrotárí~Gerar 

Í;l4gjn~1 
, "~-::--/,' 

.. 

., -265•· ' ·, .· .. ·. ' .'.. . . 
C,AOOOCIJM~TOSiAúTENT!CACAO,aspx· 

w 

g 



·o QU~ó~ç,spçt 

Çl.AUSUU\ TÊRCElâA; . MARCO$>FÂB1Cl i;:eA4. DE 'sou 
brasu·àirâ, naspicfo êrÍ).15106/1~.l'àiJiASÂJlQ côm .. --- . 
portador: do 6PF 'é;ob l')~:596.99703~$4;. _ .. - ___ TE1RA 
de éfomiÓiliadó á.rua CorisêihéÍro RÔdôlfci,Re oúças, 440•-... · ,-... ._. .. : . ., .. " .. ·.· ... -· ... · . :,_ , · . 

. ·'., 

.-_-- DOCAPI 
"''". ·--· ... · ·, 

DA.ADMINISTRAÇAO 
º' "' o, 

"' CLÁUSULA QUtNTA: A administração _d.a empresa. será exercld~ pato isócios(a) EGNALOO A~VES ~ 
BARRETO, CONJUNTAMENTE com o sócio MARCOS FABIO LEAL Dl:U50UZA, e CONJLJTAMENTE com o 8; 
sócio EGNALOO ALVES BARRETO, com os poderes e atribuições de represeniaçãôâtivâ.e pásslva na ~ 
sociedade, judicial e extrajudicialmente;. podendo praticar todos os atús çornpr~eru:lidos no ôbjetô social, d: 
sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto. fazê lo ~ 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seji.'i em favor de quaíquer dos g 
cotist.as ou de terceiros, b$m como onerar ou alienar bens imóvelsda soêiedade, sem autorlzàção do{s) 
outro(s} sócio(s). 

.:,;2_":;i;,ti)J.;éf;:t:,',4" ..J,~-Os .i~//Ú..&V1db.i7b6-_.:1/t/4,.:.,,ç./4?.,..-.?,"?'H4 .,."it.7Ú á>J;" jo'.U/"N?S· d"O /P,;; .. ,?04'" r;do 6"$/.d.o ün~•~~ d-<li" 
ex:en::erem a admfnístrnção dá sociedade, por.lei especial ou em virtude de condenaçãO criminat, • oiipor 
.ee encontrar sob os efeitos dela. ·a pena que vede, ainda que temporariam€:!J1"te,. o acesso. a car9t:1s 

.. .e~;:: . . de prerg.r/c.wp.úk7, ,,UD/M P✓/ $P.ÚP~ . :.:.-wnP..C:!l?'S..#.q .,U.&'CUá~PU p,av,#p p 
.,-0,.?·:-;:;~~~=~~~;:~0~"':·":·"~:;,~:-'-:•"":~:✓J?- ""*"t..':i-~'~:9" • .0'fit:t:!Jllr.,,J/;::$·A:izP' _,,;fZ.-?,4.,1',ef!:$f!t!,;/ff./•;,~c~:JJ'1/,~i:t, ~~?~~~·,<:,,l'~~~~~~>~.é"'"~ 

Ju,ata Co.n:,B.rc/3/ do Esfi:ldo do Bahio 
;;-er:,r:CC o Pc-gistro soó o n•' Z'if2ooZS[Zõõ ,srrr vrr(?&Z?.ê< 
::s,::;:-,,;.:,'o 24216713$ de 07!08í2024 

0?7tJ6X:?OZ4 

• 

• 

·~t,"\;J ca 8-tr\;)(,&%< MARCOS FABlO L. DE SOUSA & ClAL TOA N!RE 29200257265 
:;:e pod& :;;er verWc.ado'ern h1tp;l/reg1n .. juceb.ba.gcv.br/AUTENTJCACAQPOCUMENíOS!AUTE1\fr'lCACAO,aspx 

i::stz c,:,p,a ki ,,,;:,,,,.hr-""" di9it.ilmente e asslnàda em 07/0812024 
~or BrJno M:Aa ?asses~ Secretàrio,,,Geraf 



. . . 

. AL'.rÊRAÇÂO E GONSOLIDÀÇÃ()"_. 
CONTRA TUA LDA SOCIEPADE MARCÓS):;·;a;.'â~ê/r..ÊÂ.1:}: '.DllSOUZA; &.ClA. LTDA 

... CNJ?J nº26.538;981/00Qf~Ú> .. 

... 
EGNALDO_ .ALVES -~RRETO! nacioriâlic.t~de BRASILSJRÀ,,: .na~eid,àí(~~ 22/05.!i~~:Q/CA$ _· em 
COMUNHAO.PARCIAL oe Si:NS,J:MPRE,SARIO; ,CPF n" 96$:01i,UMSt68;;CXff:rEIAA oe tt>ENTt _ E nº 
06496123'02~ órgão mcpedidor SEê~ETAatA: DÉ -~EGURANÇÁ. POSÜCA :S:~. ·residéntê .~: dómiclli~do(a) 
no(a) Avenida do Cruzêil".o,.141 O· 1 Andar.,· Oêntfo em_ Mutuípe/SA, C::EP ~:5480 00()~ · · . · -

> •• o , • • •• • :• • • •' • H • •••• i:'-, • "•-•; •• • • •• • '> • • ••• :; •; • •,{. •• • • • •~•-•> ,•,,,, ,•:,,, ; •. ••:· • •• • , o • •· • • ,• 

MA.RCOS, FASJQ:LEAL. OE so,u4.· naóÍ~náHdade ~RiãtLE8RÂ, n~seld~ém.1pi08J1~'12,··cASADO com 
regime ... dê:. COITIUÍ'1~~ô\ parêíát j:t~ bani: . êri.1~RE;S,4"-t9)· p~rtadór'.: ®· CPV:: sut.( ....... 5$6. . . . . . ',iáe~M. : e 
CARTEÍRA.:.DE IDi::NTUlAOE,_ri" 5737'4228~ ssr1a • _ . . . e dê'.dé;lmicitiadoiã ruá,Cq .. o f\'todotfo · 
Rebou9as;440;-.cp~sa~CéntroêmMuWt~Jl:3:A,·,GEP __ · . , · .. •. . . .•. . .. ·- . . . -~ 

Onico sócio da sociàdadelJmitàdâ.d.e nome ernpresariaf; MARóóS,ft\i31Ó LEAi. oe'sóµzA & CIA L,:OA 
regi~tradalegátmente pq~•o,_o~trato sc,oJ~jde~i.d~m,~rite ~~~fy~do. ·• ~,~~;.Í,tJtttâ C . ' ·-· . o.E,~dên:i!a 
Bàhh'l!/ sob _ NJRE n~ ._._.. __ .':!?~~ sede' pça :,(l,,óe~ · S~o~.P~dro:. ~'t4.) ,: ~rapdf '.fiem 
Valença/BA-, CEP 454', .. _ _ ._ _ _ .<:t~vida,men~ it1so;rH;a no Cada~/('IEt<:IC:S~a!cc~l!-' P. _ _ , ME 1Sob _o n" 
26.538;981/0~Q1,-,1f,),_c,iflllber'a d~ f)leno lill,(?<>ríl~m.:à~rdo ajú~r.:.à l?ffiilll~I.1\t~f,)Sol , tratúàl/nos 
termos. d1:1 L<!• n" 10.40f?! 2002; rne~i~ntt;3 a~ c.ond1ç()es .es~b;eleçi~~~ ll§IS'Clausulias s,~~umt~s: · 

clAusÚLA PRIMEIRAr A sociedad(;t'glra sobre nome';ê-mpr:e~âr,tàl #M~Ç~~ FÀ.1i1pr~t.ôÊ.~q1JZA & · . ~ 
CIA LTDA • · · . • ... ·•·•-·· · . . . : .;<e· • O' , .·', . , · _'-,:.; ·, ' ' . . . ~­

_, 
fliOME FANT4SIA, -fil 

. . . . . . 

ENDE~E,ÇO. DA.SEDE .. · 

CLÁUSULA TSRCEIRA: A sóciedad~ está.focalizada,-· ma:pça·:são Btituâ<:1~.•414 Ló~.:$e&a;Gránde em 
Valença/BA. ÇEP.45414 OC>Ó,·- . . . - . . . . . . . .. . . . · . . . . ... 

. . 

· _,.00 ()BJETO ,S!-)CIAL 

CLÁUSUU!. ,qUA3TAfA ~têsa tem;por,objeh) <>-e>t~~eh.::io da ~egtiiri~s stiviqadist-. io v~rejista 
de Artigos 'd~<EÁ,:malinbt>, ~füiãíyio: ~jiilta ,ti_~J~t6'ã._'1~~: ~,ime_nt_l'~jos: em·_ ge~.llt;~ . . :. . _. , __ ial.za,id?. em 
produtos aUmel'"!típ_ips, ; Ce>me['?!.o< __ . . _ _ .. , _ eç1allzãd~.de ... _ . _ "· _ suptj~~a,~ cl~fiyor~atipa, . 
Comércio Var:ejjs~ esp~;uiffl1tZEAPO, de ,t;,quipâ~entos de;,telefon1a e i tcaçãp~ C0,mércio V;ar~jista 
especiâlizadÓ de .elt3ttodotnéstib.ôs e equipamentos dEJ át.i~lo.'tf ví~êt:f .. _ _ .. . , tó V,~i;~Jr,sta l;ie<artigos de 
cama, mesa e. batiho, . Ce>~erck> X{arilijistac Ô(;ll arligoa :r;fê tilpê,çàrià. 'co.rti~~s 'é 'p~r13,arias. ·pçunêrcio 
Vàrejista de árltgà$·de oso domêsticofCom~roto· Va~jista dê artigos esportivos, Comércio _V::l..-ejista cte 
artigos _de· oaça. pescá: e' .câmr:>ing, 'comérp~o Varejista dêcaiçâdos, Comã,rçio Varejitittt. de ~digas de· 
relojoaria, f'ot~.ooôJ>ias; · · · ·· · · · · · ·- · · · · · ·· ·· · ·· · · · · · ·· · - ' - ···-· ·· · 

JuntaComer"éiat do Estado.da Bahia 
Certlfiw o Registro sob o n~ 2~206'2.57265 em: o:710812024 · ·· _ 
Protocolo ~481671~.~~ 07108i20~4 " · · _ _ _ . • _ · __ . _ . S , ; . ·.··. _ _ . _ 
Nóme 'i:la emprésa MÂRCOS'FABIO LDE SOUSA & C!Àt.TOA1'JIRE 29206~572~.> -.-_ • __ · · . . .. .- _.· . _. ._ . 
E.:ste docuinento:pode ser verificado em http:Í/rêgln:júceb,bâ.gov.~~ÂUTENTtÇAêÁÇ>QO.CUMENTPSfAUTENT,lêACAO.aspx Charicêla17028900946216't · . '·· .. · ' ·•-·. _./ . ,. .. -.. . . • . . ... . ... .··· . . .··· 
Éstâ cópiâ foÚtütêtttiêada digitil!mênte e assinada em 07/0812024 
por árnriq Mõt~PasSO$ • Secreténo-Gera! ·_ 

w .... 
/f 
n•· g 



. ' . . . 

. ~~TERAÇÃO ECONSÔ~lt)~ÇÃO> :, · .. ·· 
coNTRA TIJAL pAsocr$b~nEMA1tco~ fA,~t~:fttt~~··i:tâisouzA'.~~íx'LTI?A: 

nº 26538.9$I/OQ0l,;Ht ··• 

CNAE:47.55-5{(}2: · • 
. CNAE:47.29~; ... . 

CNAE: 47~51.•2101.·· ·• .... . 
CNAE:47 .. 
CNAE:47 .... , 

.·êNAE~ 47.5~~!qS'· 
CNAE: 47.~$.~:is~f()j/ • 
CNf\~:.~t~S8~9f ·. 
CNAEi 4'7.63i6101, 
CNAE:.'47~6~ô2· 
·CN.&.E:.47~6~JÓ4 
CNAÊ: 47:81-4/00 . 

g:::I:;:~~:~: 
CNAE: s2.1g;.8101 

· .··:,~,J~1cuê)~:~~~cA~:~.~~o~t~~~~º ·~a:~,~~te1~tz:r'. A .. ;;n1~~~ij••·tniêÍ~ti•.evu .. •.~ii,/i~;<i«a;t,m•,~~;l;!q1r~{,:,$êu·•.;ij~pjfê\~~~~~ •é.·por. 

MARCOS, 
so.ooo:oocÇHnq~~~· 

• :·, ~ < 

• DÓ c~•rALsoÔiAL 

, •• A.>f•:.:••••• ' 
' • • • • • ' • -ó • '" ••• :»~ :~. . . . . . . . } ' . 

. •$'J;OOO(Cinquéritã m,t>:)~tW~S, 
, ,· ' - ' .··,·; 

, . . . 
. , ' . 

. . 

. DA ADMt~lST~çP.O·;· · 
..-; 

J~rita c~merçiatd<> E$tttdo.1~ Bahic1 ·. . .· . 
çe~ o ~gistro $® o rf 2~:c~•t$1 ó7~l · . · · 
Protocolo 24ªi67.1~:tl&G7~12~··: . . . . . . 
No~•dii~tsr~sa, ~A~CQ~FPtijK.r ... 

.. ~t~tt~màrim'iló.i,e~t~~iflm• 
Chan~ia, 11~21iR ; ., .· . . . . . . . . .. . .•. . . 
estaoopi1rinl\âütiàt1ife~a t'ltgfüi!mâtite. e ~miada em Q7illfü2024 
por ~furj}j ~ Pli~i,s ~ Séeretâri~erai ·· · . · . , • " 



ALTÊRAÇÃO Ê CONSQLlPAGÂÔ . 
CONTRATUAL DA SOéíBbAr>E MÀRCosi~ABIÔêÊXé: DBiSOUZA&:Cvt:LfuA 

•' • • •• • • o• •o • • • • • • • • > •> • • • • ~ A • S ;, ,;• • • • 

· c:NPJ :nº26,s:tS.98 ÚÔ001"-iSl 
:., 
u, 
V,· 

~ 
cotistas ~u dt, i~rceir'<>i!i/hetrt comó C)i\ÊJrar' ()~ au~.~~r hfjl,ri~ i.,nõvéiida :s~ciedllltt~. $~,âutor!zaçâÔdo(~).. . g. 
outro(s)sóçi<>(s}'~ o· . ' · ·. ·.. < ···•· t:•" .:., · ' • · ·.•· ·.· ; . ·· " . ·· •• 

0 

... ô1;9J,;i\ÇAO ÓE DÊ~!M~EQIIIA~Ó : .. ~ 
:,.•. 
't" 

J-)Êlf,lfli~ ~, lei. q~é, fí1.\0. ÊIÍ$tiÍI~ i~pêdidciis de ·. i';lj' 
exeroerêtrttâ~ . .. . .· .· . . . ·: . . . em .vlrwd••u• ~i,,°~ê:L ·. . . . . ÔÚ.,por ·~ 
se e11contmr sob A)s•···· d.~1~{ a; p~n,àqtJ(:i yecte~ . .a nd•· tjtuà t~tií~ràf,'.'iilméptê~ O .. . •· .. · •. iS ,cargos • · 
público~. çu ppr. çrlm~{:falim.ar1~r.: de p • · · ·· • . 9/1>,~i~· O'U •sub§,::no,~'ce>,~í.í~.s.ii<>~ p~Jn.d~ ~µSç9~t,:Ei a ~ 
economia· populàr;; .o'ontra, o.: sis~mâ fi .. · .· i;i ·• i')iítcl~riaf~S cóntr~ 0•nori'óàlsi'Qe :dêfesa,,.da coricor'r'êricia, 
contra as. reJaç.q.!3ts d~ êJ»riti~r,,o,:fé,~l:íbJ.it:fi •ou prop'1~ª~~'. · · · · · ·· 

DO EXERÔtCSO~iÃt: . A 

~~:Ys~iiir!!~tr~:1â~~':,~O:.i1!:l:'·'.'~e:~~ç~f:tf !~rrirz~·-ª1·····dé :l~:t~~"'~;:T;J::i .. :: 
inventá(iô. cjó.:balai,çe>;·pãtrirrioniat.e 'dQ . ··. .. . ..• ; ÇO r;Íti fnultadó>Ê{ l'~àbéndo, ~(s);sóci,o{s)~. os. 
lucros qu pefda~ apuráçi~s .t'la'.prqii'ôrçJt>de.~uas .qu~~ (;si~ for:êi biá'sõ), 

Parâgrato•·primeil"O: ~P~ q 
sobre.as·cqntàs e cJe ·· ·· ·· · ··· ·· 

. . .• meses ~eg~!-:ate~:Slq;~miinô do,: ~*e~icio ~ctçiál, '..óS• stS~ios delib~~riáo 
adTiriistradôr{~s), quandô'toro #~so; ·• · ·· · ·· ·. · ·· · · · · · ,. • • · ·.. . ·, · · 

..• DOF,ÀLÉCJMENTÔ DE $6PIQ' ' 
'. ,_.·:· .. ·· ,.·, ,. , 

i:> 0 
sóêt·· 

sefo 
~$êe 

CLÁSUSlAxDEOIMA,,.P,RIMEIRA;,;0:Far,êendo·· o~, in··. 
atividades. cóm .. o sócip, rém~r'Í~~cênte; éts herde)r~~•; 
possfvet oit'jn~~tJrjdJ:i • interessê:c: d tás.t~s•:ou> dó,;~ 
apurado··ê· tiq~dda~c,:c;óm.~se oní.'fcsi~i:lç:~o, paitriij-&cf , 
balanço es;:>ê:c\almijnt~ levantado; . . . . . . 

.. · .. P~flia 

'00'.FORo.··.· 

CLÁUSULA:DEOIMA SE 
resültaótêsdo,Cf:lOlrâtq~ .:~·~~!'~;;ªv$~i:?Ai~~ ·.~····~~JnlS(t~~'t.·•~()$,;ª1~ijçt>\ê.:·•Ql>ii~a~."s .. •• :i••· 

. o 

Junta Comerêiàldo. Estado àa Bahia 
C<ill'.tifico,ó R~tth°sôti o n" 292052572ti5 éín 07/0812024 
f>rotoco!â;i4í31~7138d~O. . . •. , . .· ... . .. . .. · , . . . · ... 
N~daempn1$MÂRCOS . BIÇ)L, OE.SOU$A&CIA l/fDAfíllR!=·:~:?06257265/·. . · · .;·.·· ... •·· , .. • 
Esté. . .. ·. . . • . .. . ... ''sêr verifie'ado em littp:ltràgiÍ'l.juoob,b8.gov.brJAQTEN"i'IDÀCAOOOéUMJ:N.l9SIAIJTEflIT!cACAO,aspx 
c11anêêlâ ....... ·.·ter.· ... · ·. ·. ·.. . .... · .. • ... ·. . .. ·.. . .. · ··.·•. . ·. ··. <<. •. 

l:stàêópia foi autefltl~da digitalmente e, 8$Slnádà em 07/0812024 . 
por Bruno Mota Passo~ -Secrétãrio-:Geml . . 



. . . 
. . AL-;r~~:".\.ÇÃC> B co~SQLTDAÇ~ó· . . 

C:ONTR,A TUÁL DA SQóIEl:>AD~ MARCOS I7ÁBIOLÊAL DE SOVZA. &ciA oLTDA · 
ÇN:en1° 26;S,3$:9"8VOOôl"'"f9 -··. 

EGNALDO Al,.VES BAf(RÊTÇ) 

.. 

Junta Comerciatdo Estado.dà:Bahtà · 01ro$/2024 ·" 
CertfficooRegistroiob.on°:29206257~5~m07ÍQ812024 ... , .. 
Protocolo 248161138 t1e·oi1os12024 _ · · · · _.· ·_· _ _ __ . . _ _ .. . . _. . . _. • 
NQm1:t.~emp~saMARCÇ)SFf.ª'tôt,OESOUSA&C!AtTOA1-JIRE29~?~?65.,: ,.: . : .. :· 

. mg_·lilfif_· .... a_ 1 a_··_ .··.••_·_•_. .. Este docurnflôto:pode, ~er verifiêàdli em http:!J«:isin'.jucel:>'.t,,àigól{:bt/A~tCÂCAÓOÓ~!JM~T~f\JJT!:NTlCACAO_ .asr,x 
# ~El& .Chanoolâ '170213Q00~2167 . _ . .. . _ _ .. . . ' ... ',, .. . ,· .. . .. . . . .. . - ,• 

Esta cópià i<>i tiute~ticada d!g~a!mentee assinada em ,07!0Sf202'4 
. pór Bnmo Motil Passós ~ Séeretãrió-Geral . . 



, ' ., . .,,, -

. •~i,ÓE• "1l~TIC/l\~~. 

PROTOÇOLO 

Aro 

29206:257265 . 
26.sJS.9ií1oocii,w · .· . ·• · · .· . 
·1ri& O RllotS-ra .. o EM -0.7/081:lt:124 , . ··, .·, . .· · ·•·· ·· · 
OC'Q1.0 ARQ\'.JIY ~o ~r20~~3f6~ 1>f-07!0S/1 ".) ' ' 

pf: 59699736:'34 - MARCOS FABIO L 

pf: 96:'-01294568 - EGN;U;DO ALVES B 

BRUNO. MOTA PASSOS. 

·sacrêtáirio-Geral 

' ' 

Juntá CoíneréialdoEstati<>ida Bahia·. 
Certifico ôReg~tro sdoô n" 2~206257265 êni 07{füÍl20l4 .• . · · •. 

07/0!J/2024 

Prot6coio248167138de 07Joàl2024 . . . · · · · · · 
Nome. dà empresa MARCOS FÂBIÓ L DE SOUSA & CIA L TDA N!REi29206257265 . . . . . . . .. , 
Este d~eryto·poda servarificado,em http:t/regln.jucelitia.gpv:or1A1JTÊNTiCACAOOOCt.lM~í.-!TOS!AUTENTICACAQ:aspx ,uc••· Charmela<170~9009462167 • · · · · ·. · · ·.. · ... ·.· · · ; · .. ·· · . '·· .. •· . 
Esta cópia foi ~tlcada dígitalmente e assinatla em 07/0af4024 . . 
por Bitino Móta Pas$0S:-,Sêcretario,;Gera! · · 
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· PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

Estado da Bahia 

CONTRA TO Nº65/2023 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE 
PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
JESUS/BA, E A EMPRESA EGNALDO ALVES 
BARRETO96501294568. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, com sede na Rua Manoel 
Jose da paixão Araújo, n" 58, na cidade de Santo Antônio de Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.0 

13.252.234/0001-78, neste ato representado por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA 
DAMASCENO, inscrito no CPF n.0 596.966.215-15 e RG n.0 05684102-70 SSP/BA, doravante denominado 
CONTRATANTE, e a Empresa EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19, 
estabelecido à Praça São Benedito, 414, Loja, Serra Grande, Vcllença/Ba, CEP 45414-000, neste ato 
representado pelo Sr. Egnaldo Alves Barreto, brasileiro, empresário, inscrito no CPF Nº 965.012.945-68 e 
Identidade Nº 649612302 SSP-BA, residente e do_miciliado na Av. do Cruzeiro, 1410, Santo Antônio, Mutuipe­
Ba CEP :45.480-000, aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do Pregão Presencial nº. 10-2023, 
do Processo Administrativo nº 71 /2023 e disposições legais previstas para a espécie, resolvem celebrar o 
presente Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA· DO OBJETO 

1.1.0 presente contrato tem como objeto o fornecimento de material de material de expediente, conforme 
demanda, para suprir as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, Bahia, conforme 
especificações constantes do Anexo 1- Termo de Referência do Edital do Pregão Presencial nº. 10/2023. cujos 
quantitativos, preços final unitários_ e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam fazendo parte 
integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição 

'\ CLÁUSULA SEGUNDA· DO VALOR 

2.1. O valor total estimado deste contrato é de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais), conforme tabela a seguir: 

1 APONTADOR, de UND 35 MAPED 
lápis, manual, portátil, 
1 entrada, em material 1,40 49,00 
plástico rígido, sem 
de osito. 

2 Bloco autoadesivo UND 35 STICKNOTE 
50x50 diversas cores 15,00 525,00 
e/ 250 folhas 

& 

& 



PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

► "C 

Estado da Bahia 
..., a 
~ 8 
~ ~ ª ~ .. o 

3 Bloco adesivo UND. 45 JOCAR p" êl .g o 
38mmX51 mm sortido - OFFICE "' -7,00 315,00 :..:...-~ 

;, .i:,. 

4und e/ 50 folhas ;.. ' (') 

a o 
O"" g 

4 Marcador de pagina UND 35 INTERPONTE '" . 
°" -~ ~ 45x12mm c/ 5 cores 6,20 217,00 O" ' 
!::!_ t:, 
C1) o :g (') 
~§ 

BLOCO, para cópia de UND 2 SD 
e,. C1) 

5 -·::, o::,. -'" o 
cheque 148x209 t:, > 

o "' 
40,99 81,98 (') "' 

branco 100fls 221 ~ a·. 
& '" '" a g-

S irai PT 5 UM. n t:, 
o~ --

6 BORRACHA, branca, UNO 50 LEOELEO &.~-
°" '" o -

tipo ponteira, o::,. a para o C1) o::,. a 
encaixe em fundo de o C1) 

(') "" 0,20 10,00 " o / lápis com identificação a :: 
C1) 'TI 

( do produto e marca do ~ ~ 
NZ 

fabricante. ~ () 

~-~ 
7 CAIXA ARQUIVO UND 50 ALAPLAST g, o 

morto azul 9,30 465,00 
~ ~ 
i;il > 

350x130x250mm .i:,. V') 
C1) V'J 
N -<:r' V') 

00 r' 
8 Caixa UND 7 DELLO ~ §: 

Correspondencia t> 
63,90 447,30 - t:, o::,.> 

Dupla Articulavel ~~ 
~> w V') 

9 CANETA ex 25 BIC (§ Q. 
& NZ 

esferográfica, na cor o 
' azul, N corpo em -õ 

material plástico w 
~ o 

transparente, N 
.i:,. 

comprimento V, 

:i,. 
N 

'"-/ 
aproximado de 140 ;t 

mm, gravado no corpo 
a marca do fabricante. 
Carga: tubo plástico 
aproximado de 130,5 96,00 2.400,00 
mm, esfera em 
tungstênio com dados 
de identificação do 
produto, marca do 
fabricante, data de 
fabricação e prazo de 
validade. Produto de 
fabricação nacional, 
caixa contendo 100 
unidades. 
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"' o "' o 
Cll ~ 
o o s .. 
.. o 

10 CANETA, marca texto, UNO 50 JOGAR :,- -...) 

-º -6'º 
ponta indeformável, OFFICE "' -. . " ::::: "-' o .f>. 

tinta fluorescente a ~I 

s tJ 
base d'água, gravado · O"" g ., . 

°" -no corpo a marca do O 00 
< .f>. 
i:T ' fabricante. Em ~-~ 

"O e, 

unidades, nas cores 1§ 
e:.. " abobora amarelo, -- ::, o. -., o 

verde e rosa, 2,40 120,00 tJ ► o "' 
e, "' 

acondicionadas Vl 5· 
em él ~ :, o 

estojo plástlço, com (") tJ 
O•-· 

dados de identificação e:~-
<§ e:.. 

do produto, marca do o. s o (l) 

o. a 
fabricante, data de o (l) . -. .. " "O "' o 1 j fabricação e prazo de s :: '. ...• g '"I1 

validade. Produto de ?: ~ "-' z 
fabrica ão nacional. ~(") 

o-_rn 

CLIPS papel, ex 60 CHAPARRAU 
-...) (") 

11 para ~o 
numero 2 (dois), em ~ ~ 

~► 
aço niquelado. .f>. V, 

(l) V, 
"-' ..... 
O' V, 

Embalagem: caixa elo t""' 
Q,·f com 100 unidades 3,55 213,00 t:> 

Embalagem - t, com o. > 
8; :::: 

dados de identificação '.::l ► w V, 

do produto e marca do '° (") 
"-' tr1 ~z 

fabricante. o 
' 

12 CLIPS papel, ex 60 CHAPARRAU "-' para õ 
numero 3 (três}, em w 

;:, 
o 

niquelado. "-' aço .f>.. -Embalagem: caixa V, 

:i:. 
"-' 

\. ___ ) com 50 unidades 2,88 172,80 t 
í 1 Embalagem com 
'-,. 

dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

13 CLIPS para papel, ex 60 CHAPARRAU 
numero 6 (seis), em 
aço niquelado. 
Embalagem: caixa 
com 25 unidades 2,35 141,00 
Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

.. 
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~ g 
~ ~ 
Cl) o a .. 

14 COLA, liquida a base UND 20 KOALA .. o 
::,- -.j 

-º 
de P.V.A., branca, 

-a o ., -•• Cl) 
:::C: N 

para uso em papel, " .i,. .. 5"1 
a ti cerâmica, tecido, O"' o . 
., !" 

artesanato. OQ -O 00 < .i,. 

Embalagem: frasco O"' ' 
:!._ t:, 
.g o 

plástico com 90 g, com 3,42 68,40 't:l o 
-- e:: < a 

bico economizador, e:. " -· = i:,.. -

dados de tJ o com o ;i,-
o ~ 

identificação do rn s· 
~ -~ 

produto, do a o marca n ti 
o~ -· fabricante e prazo de ti-
o -validade. i:,.. a o Cl) 

15 COLA EM BASTÃO, UND 20 · LEOE LEO ~ re 
r, 'e 

\ ' tubo plástico com base s ~ -· " 'Tl 

( giratória, aplicação em 
1,42 28,40 

~~ 
! NZ 

papel, secagem ~(") 
o-
- u, 

rápida, 8g, validade -.i n .. ~o 
mínima de 11 meses ~ ~ 
COLA UND ALMASUPER 

71 ;i,-· 
16 liquida 8 .i,. u, 

Cl) C/) 

N -
instantânia 1 00g o- (/) 

26,65 213,20 00 t-< 
(b -~2::: t ;i,-
- t:, 

17 CORRETIVO, a base UNO 18 BIC ~~ 
d'água, com 18 mi, ::l ;i,-

L,.) C/) 

t§_Q com dados de 
3,09 55,62 

NZ o 
identificação do ' N 

produto e marca do -ê; 
l;J 

fabricante. i::, 
o 
N 

18 ENVELOPE PCT 18 .SUZANO 
.i,. 

para u, 

convite, na cor branca :i:.. 
N 

i ·~ j :i:.. 
ou creme, sem timbre, 

( ' dimensões 114 x 162 
mm, gramatura de .. 
80g. Embalagem com 10,64 191,52 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante, embalagem 
contendo 100 
unidades. 

19 ENVELOPE A4 na cor PCT 18 SUZANO 
branca ou parda, sem 
timbre, dimensões 220 

81,40 1.465,20 x 320 mm, gramatura 
de 80g. Embalagem 
com dados de 
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~-~ 
Estado da Bahia "' o "' o 

"' "' "' "' "' " o s .. 
identificação do 

.. o 
:,- _, 
-º - o 

produto e marca do ~ ~ 
:C::: N 

fabricante, caixa 
"'.I>, g, 

contendo 250 
8 t:l 
o" g 
O) • 

unidades. ÓQ -O 00 < .I>, 

20 ENVELOPE PCT 10 SUZANO o" ' na cor ~o • 'O o 
branca ou parda, sem 'O " <EJ 
timbre, dimensões 260 E. "' -·::; e..-

O) o 
x 360 mm, gramatura ~> 

" 1ll 
de 80g. Embalagem 00 5· 

"' O) 3 8-com dados de 109,00 1.090,00 (") ti 
o~ -· 

identificação do e:~-
(JQ O) 

o -
produto e marca do e.. s 

o g 
fabricante, caixa §-·ct 

\ 
o 'O 

" o } 

contendo 250 8 :: 
"'T1 

unidades. ~ ~ 
NZ 

21 ENVELOPE meio A4, ex 18 VIA BRASIL ~ (") 
o-
- V, 

branco, timbre, 
_, (") 

sem g, o 
dimensões 200 x 280 ~?il 

~> 
mm. Embalagem com .I>, V, 

"' V, N ,_. 

dados de identificação 98,00 1.764,00 
O" V, 

elo r:-
"' -do produto e marca do • \O ~ 

t> 
fabricante, caixa - ti e..> 
contendo 250 ~~ 

I;.) V, 

unidades. \O (") 
N tTl 

22 EXTRATOR, de UNO 30 JOCAR 
k5 z 

o 
' 

grampo, tipo espátulá, OFFICE N 

3,20 96,00 à 
em aço cromado, w 

;::; 
o 

dimensões 15 cm -~ 
23 FITA, adesiva, face RL 50 ADELBRAS V. 

:i,. 

\,~) 
N 

umca, transparente, t 
fabricada em filme 
plástico com adesivo 
acrílico, dimensões de 
12 mm X 30 m 
podendo variar em +/ • 

1,35 67,50 10 %. Rotulagem • 
contendo no mínimo, 
nome e dimensões do 
produto, nome ou 
marca do fabricante, 
produto de fabricação 
nacional. 

• 



!!! 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antônio de Jesus 

. , 
> ~ 

Estado da Bahia ~ g_ 
"' " " ~ 
" o 3 .. 

24 FITA, adesiva, RL 40 ADELBRAS .. o 
::r " .g g 

transparente, "' -,,R, 

fabricada em celulose, (Õ'.j:,. 

8· 
adesivo em resina .de 3 O 

tT g 
?' . 

borracha natural, OQ -

7,00 280,00 
O 00 < .j:,. 

dimensões 45 mm x 45 o- ' 
!:!.. o 

Embalagem 
.g o 

m com 'O " --- e: < 3 
dados de identificação E." 

-· ::s É} õ 
do produto e marca do o > 

o "' " "' fabricante. oo s· 
• " O> O> o. 

25 FITA, isolante, anti- UND 10 ADELBRAS 3 o 
(") o 
o--· 

chamas 20m x 19mm x 9,48 84,80 &.~-
OQ O> 
o -0,15mm o. 3 
o " o. a 
o " 26 FITA, dupla face VHB UND 10 ADELBRAS " 't:l 

r § ~ 
\ ) 

4910 19mm X 33m g "'1 - 99,00 96,90 ~~ ( f transparente NZ 
j!1 (") 
o-

27 GRAMPEADOR, UND 20 JOGAR :::;·f!s 
~o 

capacidade para OFFIGE ~g 
7l ► grampear ate ·, 12 .j:,. C/l 
" C/l N>-< 

(doze) folhas de papel c:r C/l 
elo t"" 

75 gr/m2, comprimento ~f 
t ► 

mínimo 11,0 cm, -o 
o. ► 

estrutura metálica, ~~ 
base para fechamento 

w C/l 
'° (") NtI:I 

do grampo com duas • ~z 
16,00 320,00 

o 
' posrçoes (grampo N 

~ aberto e fechado), w 
~ 

capacidade de carga s 
.j:,. 

mínima 01 (um) pente --V, 

:i:,. 

de 100 grampos 26/6. N 

' 1 :i:,. 
\. J 
.>..-,,"'' Embalagem com ' i 

dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 

28 Grampeador UND 4 JOGAR 
Profissional, Classe OFFICE 
100 folhas 
Produzido totalmente 
em aço com base e 
apoio plástico 104,00 416,00 • 
anatômico, preparada 
com pintura 
eletrostática de alta 
resistência com 

rodutoe 
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"' " " "' "' " o a .. 
durabilidade. .. o 

::r _, 
:::1 o 

"O o "' ..... . . " :::C: N 
" .i,. s-· 
8 d 

29 GRAMPO, ex 35 JOGAR 
~g 

para O) • 

(ÍQ -

grampeador, tamanho OFFICE ~ f 
ê:,-' 

26/6. Embalagem: "!..t:, 
"' o "O (") 

caixa com 5000 ls 
7,50 262,50 2c."' -·::, 

unidades, com dados o. -o, o 
d;i,. 

de identificação do o "' 
(") "' 
~ er 

produto e marca do o, o, a g-
fabricante. () o o,-· 

30 GRAMPO, para ex 5 CIS ti· 
o -
o. a 

grampeador, tamanho o "' 
o. :?. 
o "' 

23/10. Embalagem: (") "O s:: o : a :: J 
caixa 5000 g '"rj com 

55,00 275,00 !=f~ 
unidades, com dados ,_,z '\.-_j 

~ (j 

de identificação do o>-< 
..... Cll 
_, (j 

produto e marca do ~o 
~~ fabricante. 8l ► .J,.: e,, 

31 GRAMPO, ex 10 JOCAR G Cll para N ..... 
c:r Cll 

grampeador, tamanho OFFICE &°- t: 
'D ~ 

23/13. Embalagem: ;t; ► 
-d 

caixa com 5000 ~~ 
unidades, com dados ~► .,, Cll 

55,00 550,00 '° () 
de identificação do "-'·ty1 

~z o produto e marca do ' N 

fabricante. Para 
..... 
õ 
t,.J 

grampeador de 100 ;:::, 
o 
N 

folhas .i,. .. ..... 
u, 

32 LÁPIS Grafite, nº 2 UNO 15 LEO E LEO ~ 
N 

; 
J ~ 

--- revestido em madeira, 
comprimento 175 mm 
gravado no copo a 0,35 5,25 
marca do fabricante. 
Produto de fabricação 
nacional. 

33 PAPEL VERGÊ UNO 18 BAAG 
branco, 180g/m2

, 

tamanho A4, pacote 15,50 279,00 
impermeável com 50 
folhas 

34 PAPEL OFICIO A4 75 ex 35 REPORT 
g/m2 ,210 x 297mm 

274,50 9.607,50 resma de 500 folhas. .. 
Embala em com 
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" o 
~ ~ 
" o 3 .. 

dados de identificação .. o 
::r -i ª g do produto e marca do & ?? ;-
::0:: N 

fabricante. Caixa com (1) -IS-g, 

10 resma. 3 e, 
a" g 
?' . 

35 Pasta L, A4, Cristal, PCT 35 ACP (/Q -O 00 
< -IS-

0.15 Multicor, ê:,-' mm, 16,00 560,00 !::!.. e, 
~ g 

Pacote de 10 ~§ 
e:. (1) 
-·::, 

36 Pasta plástica UND 45 ACP e:,.-., o 
e, > 

Classificador Ofício o'"' o "' 

2,89 130,05 <n s· " ., Grampo Plástico. 240 s g-
cmx340cm (") e, 

º" ..... 
&.~-

37 Pasta Aba UND .. 25 ACP 
(/Q ., 

com o -
e:,. 3 

Elástico, 
o (1) ::, 

3,00 e:,. -75,00 o (1) 

Transparente, 185 x 20 " "O e: o 
3 :'! 

x250 mm g >Tj 
/ R~ 1 \ 

38 Pasta Aba Elástica, UND 25 ACP t->Z _,, 
~ (") 

Multicor, & o ..... 
335mm - V). X 5,00 125,00 -i (") 

~o 20mmx235mm ~~ 
PLÁSTICA 7l ► 39 PASTA UND 60 POLIDELO -IS- V). 

(1) V). 
N ,_ 

polionda, fechamento <::r V). 

00 r< " ..... com elástico, tamanho ~~ 
00 

ofício, lombada de - e, 
e:,. ► 

50160mm de largura, 7,00 420,00 
g: ~ 
~> 
W•V:,. 

rápido plástico, dados \D (") 
NtT1 ~z de identificação do o 

' produto e marca do N ...... 
ô 

fabricante. w 
w 
o 

40 PASTA suspensa UNO 60 DELLO N 
-IS-

funcional Embalagem V, 

:i;.. 
N 

com dados de t --,. 
identificação do 3,40 204,00 \ & 

' -· fabricante, marca do 
produto e prazo de 
validade. 

41 PASTA, arquivo, UND 50 FRAMA 
registrador tipo AZ., em 
papelão prensado, 
tamanho memorando, · 
dimensões 250 mm 
(largura) x 280 mm 19,90 995,00 
(altura) X 85 mm 
(dorso), com variacao 
de +/-1 O por cento, 
protetor metalico nas 
bordas da arte 

& 
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~ ~ 
(1) o 3 .. 
.. o 

inferior, fecho metalice ::r -.J 
.g g 

com alavanca de ~ ~ 
:C::: N 
(1) .i,. 

acionamento para s- 1 

3 CI 
abertura auxiliado por O" g ., . 

~ ..... mola fixado por 04 O 00 < .i,. 

(quatro) rebites, .. O" ' 
!::!.. CI .g o 

prendedor em material 'O (") 
---- e: < 3 

plastico de boa 
~ (1) 
-·::, 
o. -., o 

resistencia, orificio de CI > 
o "' 
(") "' 

manuseio revestido de (/.l s·. 
(1) ., ., o. 

material plastico 3 o 
e r.i CI o,-· 

janela para ~ °:1-
(IQ ., 

identificacao no dorso. ~.[ 
o ::, 
o. -42 PASTA, arquivo, UND 50 FRAMA o C1) 
(") 'O e: o / 

registrador tipo AZ, em 3 :; \ 
' g 'T1 --, 

~ ~ ( \ papelao prensado, 
' NZ 

tamanho oficio, ~ (") o ..... 
..... 00 

dimensões 350 -.J (") mm g, o 
(largura) x 280 mm id~ 

71 > (altura) X 85 mm .i,. 00 
(1) 00 
N-. 

(dorso), com variação O" 00 .. 00 r' 
(1) ..... 

de +/-10 por cento, \O ~ 

t> 
protetor metálico nas ..... CI 

o. > 
~ ~ bordas da parte ::l> 
<.,J 00 

inferior, fecho metalice \O (") 

12,00 1.050,00 
Nl:Tl 
;d z 

com alavanca de o 
' acionamento para N 

o 
abertura auxiliado por <.,J --•N 

o 
mola fixado por 04 N 

.i,. 

(quatro) rebites, V, 

:.,;. 
N 

l prendedor em material :.,;. 
1 

-_-=--;;·" 

plástico de boa ( ,, 
\ ,_"' resistência, orificio de 

manuseio revestido de 
material plástico e 
janela para 
identifica ão no dorso. 

43 PERFURADOR, com UND 20 MASTERPRIT 
capacidade para 
perfurar ate 20 (vinte) 
folhas de papel 75 
g/m2, estrutura 30,00 600,00 
metálica, com 
deposito, acabamento 
de qualidade e furos 
recises. Embala em 
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Estado da Bahia "' a <1> () 

~ ~ 
<1> o 3 .. 

dados de 
... o 

com =- _, 'ª g identificação do ~ ;; 
C::::: N 

produto e marca do 
<1> .ia,. 

S" 1 

3 ti 
fabricante. c:í g ., . 

44 PERFURADOR, UND 3 CAVIA cio -com ~ ~ 
capacidade i::r ' para '=!..e, 

<1> o 
perfurar ate 100 folhas :g r, 

--- " < 3 
de papel, estrutura ~ <1> 

-·;:, 
p.. -., o 

metálica, com • ti ► o "' 
r, "' 

deposito, acabamento VI 5· 
<1> ., 

300,01 900,03 
., p.. 

de qualidade e furos 3 o 
(") ti 
o~ -· 

precisos. Embalagem e:~-
(JQ ., 

o -
com dados de p.. 3 

o <1> 
,::,..S. 

identificação do o <1> 
e, 'O 
s= o 1 produto e marca do 3 :-! 

\.. __ / <1> >Tj 

a ::o 
l 1 fabricante. ~ ·► , NZ ~-

45 Pilha, AA, alcalina UND 35 ELGIN ~ (") o....., .... cn _, (") 

2,09 73,15 ~o 
~g 
7l ► .,. cn 

46 Pilha, palito AAA UNO 75 ELGIN "' cn N ,_. 
o- cn 
6o r< 

0,80 60,00 ~~ 
t ► 
-ü 
ê; ► 

47 PRANCHETA UNO 20 CLIPBOARD 
p.. ~ 

em • ::l ► w cn 
acrílico transparente, \C) (") 

N t:r1 ~z 
tamanho ofício, dotada 28,90 578,00 o 

' de garra metálica não N -o 
oxidável w 

i:::i 
o 

48 PRENDE DOR DE UND 8 JOGAR N 
.ia,. 

PAPEL 1-1/4-32mm, OFFICE VI 
:i,. 
N 

f ) em ferro, cor preta, :i,. 

32,90 263,20 ·-·~;:/ 

capacidade para 100 
folhas, ex com 12 
unidades 

49 PRENOEOOR DE UND 8 JOCAR 
PAPEL 2" 51mm, em OFFICE 
ferro, cor preta, 

45,00 360,00 capacidade para 100 
folhas, ex com 12 • 
unidades 

50 REGUA em material UNO 18 LEOELEO 
plástico incolor, 
graduada em 30 cm, 

1,70 30,60 subdivisão em mm, 
com no mínimo 3,00 
mm de es essura e 35 
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mm de largura. 

TESOURA modelo UND 18 MAPED 
domestica, em aço 
polido de Fabricação 
Nacional, própria para 
cutelaria, cabo em 
plástico de alta 10,00 
resistência. 
Embalagem com 
dados de identificação 
do produto e marca do 
fabricante. 
TINTA, para carimbo UND 10 STARPRINT 
nas cores preto e azul, 
contendo 40 mi, dados 

4,30 de identificação do 
produto e marca do 
fabricante. 
MOLHA DEDO, peso UND 20 AQUAMAGIC 
líquido 12g, dados de 
identificação do 3,80 
produto e marca do 
fabricante. 

TOTAL 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

180,00 

43,00 

76,00 

30.000,00 

3.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 vigentes, 
especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 

)-ÓRGÃO/UNIDADE - 01.01 .000 - CÂMARA MUNICÍPAL DE VEREADORES 
li-PROJETO ATIVIDADE-2.001-MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
Ili-ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00- MATERIAL DE CONSUMO 
IV-FONTE:15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

3.2. As despesas para os exercícios subsequentes, quando for o caso, serão alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Câmara Municipal pela 
Lei Orçamentária Anual. 

1 A dotaçl!o deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contrataçl!o. Segundo Orientaçl!o do TCU a licitaçl!o para o SRP pode ser 
realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Ucilações e contratos: orientações e 
j.1risprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. - 4. ed. rev., atual. e ampl. - Brasma: TCU, Secretaria-Geral da Presidência: Senado Federal, 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 

& 
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CLÁUSULA QUARTA· DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

4.1. O fornecimento deverá estar disponibilizado ao Contratante a partir do da assinatura do Contrato. 

4.1.1. O fornecimento dos materiais deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados do 
encaminhamento da Autorização de Fornecimento. 

CLÁUSULA QUINTA- DO FORNECIMENTO 

5.1. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
. necessidades e conveniências do Contratante: 
a) o CONTRATADO fornecerá os produtos mediante a apresentação da "Autorização de Fornecimento", 
conforme modelo previamente apresentado pelo CONTRATANTE e acordado pelas partes, devidamente 
datada e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
b) a "Autorização de Fornecimento" deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas ao 
abastecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 

5.2. Os materiais serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 
volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou 
a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

5.3. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 01 (um) dia, contado a partir do 
recebimento pelo CONTRATADO da formalização da recusa' pelo CONTRATANTE, arcando o CONTRATADO 
com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 

5.4. Para o fornecimento, deverão ser especificados os quantitativos a serem fornecidos, no preenchimento da 
requisição da Câmara Municipal, bem como o Contratado deverá fornecer o devido comprovante. 

5.5. Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada. 

5.6. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar alternativas 
de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 01 (um) dia, após o recebimento 
da formalização de descontinuidade dos fornecimentos dos bens objeto do Contrato, emitida pelo 
CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo de vigência deste contrato é de .... (quantidade por extenso) [até 12(doze) meses], contado da 
data da sua assinatura, para o fornecimento, especificados.na Cláusula Primeira deste Contrato, excluídos o 
dia do começo e incluido o do vencimento .. · 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DAS PARTES 

7.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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7.2. O CONTRATADO deve: 
a) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda 
a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE; 
b) fornecer todo o material para o qual está autorizado o fornecimento; 
c) efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo estabelecido neste 
contrato; 
d) comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os 
esclarecimentos solicitados; 
e) manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na 
licitação. 
f) credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for necessário, prestando 
os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato; 
g) fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, exigidos pela 
Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir todas as normas sobre 
medicina e segurança do trabalho; 
h) observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei. 
i) cumprir outras exigências constantes do edital do Pregão Presencial nº. 10/2023 ao qual está vinculado. 

7.3. São expressamente vedadas ao CONTRATADO: 
a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização do contratante; 
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato. 
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, durante a vigência deste 
contrato. 

7.4. O CONTRATANTE deve: 
a} prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitàdos pelo representante 
da CONTRATADA; 
b) solicitar a troca dos prod~tos que não atenderem às especificações do objeto contratado; 
c) solicitar o fornecimento dos produtos constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de 
autorização de fornecimento; 
d} notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento, 
fixando prazo para sua correção. 

" 

" 

e) designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos " 
do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
f) fornecer a relação dos servidores, autorizados a receberem o referido fornecimento; 
g) fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações 
para guia de abastecimento. 
h) observar as obrigações relativas ao CONTRATANTE, previstas no Anexo 1- Termo de Referência do edital 
do Pregão Presencial nº. 10/2023. 

CLÁUSULA OITAVA• DO RECEBIMENTO 

8.1. O objeto desta licitação será recebido, conforme autoriza o art. 73 da Lei 8.666/1993. 
1 - em se tratando de obras e serviços: 

.. 
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a} provisoriamente, pelo responsável· por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez} dias da comunicação escrita do contratado; 

b} definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pe_las partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 desta Lei; 

li - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a} provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação. 

8.2. No ato de entrega do objeto, o CONTRATADO deve apresentar recibo ou documento fiscal válido 
correspondente ao serviço prestado 

8.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo 
com o contrato. 

CLÁUSULA NONA· DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou 
por representante do CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de 

A 

terceiros. A 

9.2. Durante a vigência deste contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário. 

9.3. A atestação de conformidade da execução do objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização 
do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

9.4. A fiscalização dos fornecimentos de que trata este ato licitatório será exercida pelo Executor do Contrato, 
designado pelo Órgão Gerenciador. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por 
cento} de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pelo CONTRATADO; retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento A 

devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

10.1. O Pagamento será efetuado mensalmente, até o 30° (trigésimo) dia do mês subsequente ao do 
fornecimento, por meio de ordem bancária (depósito ou transferência eletrônica) na conta corrente do licitante 
vencedor, mediante a apresentação de Nota Fiscal e/ou Fatura correspondente, devidamente atestada pelo 
Órgão de Competente. 

A 
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10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por 
parte da CONTRATADA. 

10.3. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa à execução de serviço do· 
mês anterior, em 02 {duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Câmara Municipal, para fins de 
liquidação e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações: 
a) Regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 
b) Regularidade junto ao FGTS-CRF; 
e) Regularidade Trabalhista. 

10.4. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação final 
apresentar 03 {três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira, 
considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser 
efetuada no valor final por tipo de produto. 

10.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota 
fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras. 

10.6. O Contratante não fica obrigado a tomar os produtos na totalidade do valor e das quantidades estimados 
para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o serviço efetivamente prestado. 

10.7. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 
devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO REAJUSTf'MENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS 

11.1. O preço unitário considerado para o fornecimento será o preço ofertado na proposta vencedora. 

11.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas 
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de 
quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação 
da proposta, admitindo-se a revisão e o reajuste na forma da Lei e deste Edital. 

11.3.1. Transcorridos 12 {doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão 
ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite·máximo a variação do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor {INPC) do IBGE. 

11.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar 
sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a 
Câmara Municipal. 

11.3. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 
tomou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 
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contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tomou 
excessivo. 

11.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do 
INPC do IBGE pro rata tempore. 

11.5. Nos casos de eventuais atrasos dé pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórias devidos pelo Contratante, entre a data acima 
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórias; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

i • 

VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: 

1- i 
365 

I = 6/100 
365 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRA TO 

1 = 0,00016438 

12.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

12.2. O CONTRATADO ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atúalizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA· DA ~ESCISÃO 

13.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e·80 da Lei nº 8.666/93. 

\ 1 

"--,,, 13.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento do contratado, o contratante poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou 
estimados. 

13.3. Quando a rescisão ocorrer nas hipóteses dos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n.0 8.666/1993, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados. 

13.4. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, o CONTRATADO terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de'o CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. · · 

CLÁUSULA DÊCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES 

A 
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14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades: 
14.1. Advertência por escrito; 
14.2. Multa de mora de 0,03% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após 
o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
14.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato; 
14.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos; 
14.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

14.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
,::ontratar com o Município e, será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Municipio pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa prevista para 
inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 
14.7.As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que: 

14.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

14.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

';5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao 
!"citante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 

16. A multa será descontada da garantia do contrato e de pagamentos ·eventualmente devidos pela 
Administração. 

17. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva da Câmara Municipal. 

18. As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

15. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula-se ao edital e anexos 
do Pregão Presencial nº. 10/2023, constante do Processo Administrativo nº 71/2023, bem como à proposta 
do CONTRATADO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA • DO FORO 

16. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Cidade de Santo Antônio de Jesus, Bahia, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso 1, alínea
"d", da Constituição Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam u feito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes da parte, 
CONTRATANTE e CONT. T O, e pela testemunhas abaixo. 

CÂMARAMUN 
Presidente da Câmara 

EGNALDO ALVES BARRETO96501294568· 
(CNPJ: 26.538.981/0001-19) 

Testemunhas: 

· Santo Antônio de Jesus, Bahia - BA, 08 de dezembro de 2023.

& 
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· EXTRATO DE CONTRATO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

· PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2023 

CONTRA TO Nº65/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MF Nº 
13.252.234/0001-78 CONTRATADA: EGNALDO ALVES BARRETO 96501294568, CNPJ: 
26.538.981/0001-19. FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 10.520/02 E PELA LEI Nº 8.666 DE 
21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS DEMAIS ALTERAÇÕES OBJETO: CúNTRATAÇÃO DA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTO DE PREÇOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E ANEXOS; ASSINATURA DO 
CONTRATO: 08/12/2023. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES: DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: !-ÓRGÃO/UNIDADE - 01 .01 .000 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES li­
PROJETO ATIVIDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL ·111-
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO IV-FONTE:15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE. IMPOSTOS; VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 (TRINTA MIL 
REAIS), FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/202~ 

CONTRA TO Nº65/2023 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MF Nº 
13.252.234/0001-78 CONTRATADA: EGNALDO ALVES BARRETO . 96501294568, CNPJ: 
26.538.981/0001-19. FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N<? 10.520/02 E PELA LEI Nº 8.666 DE 
21 DE JUNHO DE 1993 E SUAS DEMAIS ALTERAÇÕES OBJETO: CONTRATAÇÃO DA 
AQUISIÇÃO·DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER A NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTO DE PREÇOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E ANEXOS; ASSINATURA DO 
CONTRATO: 08/12/2023.·· VIGÊNCIA- DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES: DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 1-ÓRGÃO/UNIDADE- 01.01 .000-CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES li­
PROJETO ATIVIDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL Ili­
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO IV-FONTE:15000000-
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; VALOR GLOBAL: R$ 30.000,00 {TRINTA MIL 
REAIS), FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS. 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

DESPACHO PARA ASSESSORIA JURÍDICA 

Pelo presente remeto tal processo ao departamento jurídico para analisar e opinar a 

respeito do referido pedido de Aditivo ao Contrato nº 65/2023, conforme Processo 

Administrativo nº 47/2024, emitindo parecer favorável ou não, conforme o que 

determina a Lei 8.666/93. 

Santo Antônio de Jesus/Ba, 09 de outubro de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

.. 

.. 
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Processo de Administrativo nº: 071/2023 

Contrato nº: 065/2023 

Interessados: Presidência da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus – BA. 

Assunto: Prorrogação de Prazo de Vigência do contrato 065/2023.  
 

EMENTA: ALTERAÇÃO CONTRATAUAL. 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE VIGÊNCIA. 

ADITIVO. AMPARO DO INCISO II, DO ART. 57 DA 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993. 

POSSIBILIDADE JURÍDICA DESDE QUE 

CUMPRIDOS OS REQUISITOS EXIGIDOS POR 

LEI. 
 
 

PARECER JURÍDICO 

 

I- RELATÓRIO  

 

Os autos foram encaminhados a esta Consultoria Jurídica, na forma do art. 38, parágrafo 

único, da Lei 8.666/93, para análise da possibilidade de aditivo de prazo ao contrato nº 

012/2023, celebrado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, 

CNPJ sob o n.º 13.252.234/0001-78 e a empresa MARCOS FABIO L. DE SOUSA & CIA 

LTDA, CNPJ nº 26.538.981/0001-19, para o fornecimento de material de expediente, conforme 

demanda, para atender necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/BA.  

O aditamento tem por objeto prorrogar o prazo de execução a partir de 09 de outubro de 

2024, com término em 31 de dezembro de 2024, continuando inalterado o valor. 

Os autos vieram instruídos com as seguintes documentações: requerimento destinado ao 

Presidente da Câmara, devidamente motivado, apontando o interesse público na continuidade da 

prestação do serviço; indicação da dotação orçamentária para comportar as despesas oriundas do 

contrato; anuência do contratado quanto a prorrogação contratual e manutenção das mesmas 

condições inicialmente contratadas; comunicado do setor contábil, atestando a existência da 

dotação inicialmente apontada pelo requerente; cópia do Contrato nº 065/2023, seguidos das 

certidões da empresa dando conta de sua regularidade em relação as fazendas municipal, estadual 

e federal, além das que demonstram que a empresa se encontra adimplente com o FGTS e com 

suas obrigações trabalhistas. 

É o que merece relatar. 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO 
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No que diz respeito à prorrogação dos contratos Administrativos, a Lei 8.666/93 admite 

tal possibilidade, desde que observadas determinadas situações elencadas no art. 57 do citado 

normativo legal, que assim dispõe: 

 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 

relativos:  

(...) 

II – a prestação de serviço a serem executados de forma contínua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração, limitada a 60 (sessenta) meses. 

(...) 

§ 2º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato.  

  

Os contratos administrativos devem ser celebrados por prazo determinado, em 

obediência ao § 3º do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo que, de regra, sua duração deverá ser restrita 

à vigência do respectivo crédito orçamentário. Todavia, excepcionalmente, em situações restritas, 

se admite a prorrogação da vigência de um contrato administrativo, desde que presente a situação 

fática prevista na Lei. 

Dessa forma, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, autoriza-se a prorrogação contratual, 

excepcionalmente, em três situações: 1) contratos relativos a projetos cujos produtos estejam 

contemplados nas metas do Plano Plurianual; 2) contratos que tenham por objeto a prestação de 

serviço de natureza contínua; 3) contratos de aluguel de equipamentos e de utilização de 

programas de informática. 

Verificadas uma das três situações legais, o Estatuto de regência fixa outros requisitos 

cumulativos a serem preenchidos a fim de e permitir a prorrogação da duração dos contratos 

administrativos, a saber:  

1) previsão no instrumento convocatório;  

2) justificação por escrito e previamente autorizado pela autoridade competente;  

3) interesse e/ou vantagem econômico-financeira para a Administração;  

4) prazo da prorrogação, que vai depender de cada situação específica. 

 

O saudoso professor Hely Lopes Meirelles, em sua consagrada obra Direito 

Administrativo Brasileiro, 27ª ed., Malheiros Editores, pág. 228, conceitua o instituto em apreço 

nos seguintes termos: “Prorrogação do contrato é o prolongamento de sua vigência além do prazo inicial, com o 

mesmo contratado e nas mesmas condições anteriores. Assim, sendo, a prorrogação, que é feita mediante termo 

aditivo, independe de nova licitação, (...)”. 
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Assim, verifica-se no presente caso, a solicitação de prorrogação de um contrato 

administrativo celebrado pela Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus – BA, cujo objeto é o 

fornecimento de material de expediente, conforme demanda, para atender necessidades da 

Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/BA. 

, com fulcro no inciso II, do caput do art. 57 da Lei de regência. 

Com isso, a priori, cabe verificar se a natureza do serviço prestado, objeto da solicitação de 

prorrogação é, ou não, de natureza contínua. Nesse diapasão, a doutrina é uníssona no sentido de 

afirmar que: “A forma continuada da prestação não decorre do exame propriamente da atividade desenvolvida 

pelos particulares como resultado da prestação contratual, mas da permanência da necessidade pública 

a ser satisfeita, isto é, abrange serviços destinados a atender a necessidades públicas 

permanentes” (Fernanda Marinela. Direito Administrativo. 4ª ed. Editora Impetus, págs. 419/420). 

A doutrinadora supracitada afirma ainda que, a continuidade requerida pela Lei “Não 

abrange somente os serviços essenciais, mas também aquelas necessidades públicas relacionadas com atividades que 

não são indispensáveis, sendo fundamental que se trate de necessidades públicas permanentes e contínuas” (Ob. cit. 

pág. 420). 

Sobre o tema, segue entendimento do Tribunal de Contas da União – TCU abaixo 

colacionado: 

 

(...) o eixo da argumentação do suplicante centra-se na tentativa de 

qualificar o Contrato 25/2002, firmado com a empresa Econcel Ltda., 

como serviço de natureza contínua. A esse respeito, reproduzo a 

conceituação estabelecida pelo item 1.1.1 da Instrução Normativa 

18/97/Mare: ‘item 1.1.1 - SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles 

serviços auxiliares, necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas atividades e 

cuja contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro.’ (...) 

(Acórdão nº 1240/2005 - Plenário). 

 

Desse modo, como o serviço objeto dessa solicitação de prorrogação atende a uma 

necessidade pública de natureza permanente e contínua, pois se trata da aquisição parcelado de 

água mineral sem gás, copo de 200ml e água mineral sem gás, garrafão de 20 litros, para atender 

necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus/BA., conclui-se que o presente 

caso se enquadra na hipótese legal do inciso II, do caput do art. 57 da Lei de regência. 

Superada a análise quanto ao enquadramento do objeto do contrato como serviço 

contínuo, passa-se aos demais requisitos legais e cumulativos já acima elencados. Assim, 

compulsando os autos verifica-se que: há previsão no contrato acerca da possibilidade de 

prorrogação do contrato em análise; consta também nos autos a justificação por escrito e 

previamente autorizada pela autoridade competente; há comprovação da vantagem econômico-

financeira para a Administração, considerando que a alteração do prazo do contrato mantém o 
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mesmo valor de estimativa do mercado, desconsiderando a elevação dos preços ocasionadas pela 

inflação. 

Por fim, faz-se ainda importante ressaltar o caráter excepcional do instituto da 

prorrogação dos contratos administrativos, pois a regra, exige a realização de novo procedimento 

licitatório para contratação com a Administração Pública, devendo a prorrogação da continuidade 

do contrato se restringir aos estritos limites legais, já acima trazidos, limites esses observados no 

presente pleito. Ver a respeito o que diz o administrativista José dos Santos Carvalho Filho, 

Manual de Direito Administrativo, 23ª ed. Lumen Juris Editora, pág. 224, verbis:  

 

Observe-se, todavia, que apenas nas hipóteses legais poderá o contrato 

ser prorrogado, porque a prorrogação não pode ser a regra, mas sim a 

exceção. Se fosse livre a prorrogabilidade dos contratos, os princípios da 

igualdade e moralidade estariam irremediavelmente atingidos. Daí a 

necessidade de rigorosa averiguação, por parte das autoridades 

superiores, no tocante às prorrogações contratuais. 

 

Pelo exposto, a fim de evitar prejuízo imediato e efetivo que poderia advir da 

descontinuidade do serviço ora em exame, pois a sua suspensão ensejaria claro e manifesto 

prejuízo, tanto para a Administração Pública quanto para a coletividade, é que pugna-se pela 

legalidade e constitucionalidade da prorrogação do contrato administrativo analisado. 

 

 

III- CONCLUSÃO 

 

Posto isso, à luz de toda a fundamentação fática e jurídica expostas, opina-se pela 

constitucionalidade e legalidade da solicitação de prorrogação do contrato administrativo 

de n° 065/2023, publicando-se o instrumento nos termos da lei. 

No mais, recomenda-se, a título de cautela, que a Unidade Interessada possa certificar a 

então regularidade do contrato no instante da prorrogação, a fim de confirmar a desoneração de 

quaisquer óbices à sua regular execução, como pressuposto jurídico do presente aditivo.  

 

É o parecer. 

 

Santo Antônio de Jesus - BA, 09 de outubro de 2024. 
 
 
Halisson Brito 
Consutor Jurírido 
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. ·Ç{imara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 
. ... . .,· 

Estado da Bahia 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 47/2024 
PREGÃO PRESENCIAL Nº.10/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 71/2023 
CONTRA TO Nº65/2023 
CONTRATADA: EGNALDO ALVES BARRETO96501294568 

DECISÃO 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS, no uso 

:._ .J de suas atribuições legais, tendo em vista• q'ue o Processo Administrativo em epígrafe 
se encontra regularmente instituído na forma da Lei, considerando o quanto exposto 
no Parecer emitido pela Assessoria Jurídica e a manifestação favorável da Empresa 
EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19, pelo 
aditamento do Contrato nº 65/2023, quanto a Alteração da Razão Social, resolve 
autorizar o Aditivo ao citado contrato. 

Votem os presentes Autos para o Setor de Contratos para lavratura do Termo Aditivo 
pertinente. 

Publique-se Extrato de Contrato na forma da Lei. 

) Santo Antônio de Jesus - Bahia, 09 de outubro de 2024. 

FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

.. 

.. 

.. 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRA TO Nº 65/2023- TERMO DE 
CONTRA TO Nº65/2023 CELEBRADO 
ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS E EGNALDO 
ALVES BARRETO96501294568, NA 
FORMA ABAIXO. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus - Ba, ente de direito público interno, 
com sede na Rua Manoel Jose da paixão Araújo, nº 58, na cidade de Santo Antônio de 
Jesus- Bahia, inscrita no CNPJ sob o n.º 13.266.598/0001-07, neste ato representado 
por seu Presidente o Sr. FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO, inscrito no CPF 
n.0 596.966.215-15 e RG n.º 05684102-70 · SSP/BA, doravante denominado 
abreviadamente CONTRATANTE, e a Empresa EGNALDO ALVES 
BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19, estabelecido à Praça São 
Benedito, 414, Loja, Serra Grande, Valença/Ba, CEP 45414-000, neste ato 
representado pelo Sr. Egnaldo Alves Barreto, brasileiro, empresário, inscrito no CPF Nº 
965.012.945-68 e Identidade Nº 649612302 SSP-BA, residente e domiciliado na Av. do 
Cruzeiro, 1410, Santo Antônio, Mutuípe- Ba CEP :45.480-000, aqui denominada 
CONTRATADA, resolvem celebrar o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
65/2023, com base no parecer Jurídico e com base no Pregão Presencial nº 10/2023 e 
do Processo Administrativo nº. 47/2024, sujeitando-se, no que couber, à Lei nº. 
8.666/93 e à legislação que rege a espécie, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. 

Este Termo Aditivo tem por objeto a alteração da Razão Social Contrato nº 65/2023, 
cujo objeto é o fornecimento de material de expediente, conforme demanda, para 

\_/, suprir as necessidades da Câmara Municipal de Santo Antônio de Jesus, Bahia. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As alterações ao Contrato realizadas meio deste Termo 
Aditivo consistem na alteração da Razão Social. A Empresa que gira sob o nome de 
EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, girará sob o nome empresarial MARCOS 
FABIO L. DE SOUZA & CIA L TOA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As alterações ao Contrato aprovadas não modificam o valor 
contratado 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA RATIFICAÇÃO. 

Permanecem inalteradas as Cláusulas e condições não modificadas direta ou 
indiretamente por este Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO. 

.. 

.. 
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Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar, à sua conta, a publicação do extrato deste 
CONTRA TO na Imprensa Oficial, no prazo de lei, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO. 

E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo • 
Aditivo lavrado em 3 (três) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e 
testemunhas abaixo. 

Santo Antônio de Jesus - BA, em 09 de outubro de 2024. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS 
Presidente 
CONTRATANTE 

EGNALDO ALVES BARRETO96501294568 
CNPJ: 26.538.981/0001-19 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

1.NOME:b.&�r.dS).. .. ���:� ...... CPF nº .0�.Y.3:9..3.3.�S..-:t.9

2.NOM�l�-fu,:k,�'êJ!iiif:ct,CPF nº: .. Q.'i..é?�-�--�-�Eiiif> ..
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PODER LEGISLATIVO 
Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

Estado da Bahia 

EXTRATO 

1° TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 65/2023- PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 47/2024- PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10/2023 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 71 /2023- PARTES: CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MF Nº 13.252.234/0001-78 - CONTRATADA: 
EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19- OBJETO: 
ALTERAÇÕES AO CONTRATO Nº 65/2023 REALIZADAS MEIO DESTE TERMO 
ADITIVO CONSISTEM NA AL TERACÃO DA RAZÃO SOCIAL. FUNDAMENTO LEGAL: 
LEI Nº. 8.666/93; COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: I-ÓRGÃO/UNIDADE- 01.01.000-
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES li-PROJETO ATIVIDADE - 2.001-
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPALIII-ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.9.0.39.00 - OUTROS SERVIÇO TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA IV­
FONTE:15000000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; DATA DA 
ASSINATURA: 09/10/2024 VIGÊNCIA CONTRATUAL: 09/10/2024 A 31/12/2024. 
SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA DAMASCENO. 
PELA CONTRATADA: EGNALDO ALVES BARRETO96501294568 



PODER LEGISLATIVO 
     Câmara dos Vereadores de Santo Antonio de Jesus 

    Estado da Bahia 

EXTRATO 

1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 65/2023– PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N°. 47/2024- PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10/2023 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº. 71 /2023- PARTES: CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTÔNIO DE JESUS CNPJ/MF Nº 13.252.234/0001-78 - CONTRATADA: 
EGNALDO ALVES BARRETO96501294568, CNPJ: 26.538.981/0001-19- OBJETO: 
ALTERAÇÕES AO CONTRATO Nº 65/2023 REALIZADAS MEIO DESTE TERMO 
ADITIVO CONSISTEM NA ALTERAÇÃO DA RAZÃO SOCIAL. FUNDAMENTO LEGAL: 
LEI Nº. 8.666/93; COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: I-ÓRGÃO/UNIDADE – 01.01.000 – 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES II-PROJETO ATIVIDADE – 2.001- 
MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA CÂMARA MUNICIPALIII-ELEMENTO DE DESPESA: 
3.3.9.0.39.00 – OUTROS SERVIÇO TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA IV-
FONTE:15000000– RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS; DATA DA 
ASSINATURA: 09/10/2024 VIGÊNCIA CONTRATUAL: 09/10/2024 A 31/12/2024. 
SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: FRANCISCO DE ASSIS LIMA 
DAMASCENO. PELA CONTRATADA: EGNALDO ALVES 
BARRETO96501294568 
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